
PROCESSO N9 13709-003.502/86-83

MINISTÉRIO DA FAZENDA

JAN 

12 de julho	 90
Sessão de	 de 19	 	 ACÓRDÃO N2  101-80.366

Recurson2	 57.816	 - IRPF - EXS: DE 1983 El, 1984

Recorrente	 DJALMA ALVES DA SILVA FILHO

Recorrid a 	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ).

IRPJ - DECORRÊNCIA - ARBRITRAMENTO DE
LUCROS: Reconhecida, no processo ma--
triz, a ocorrência do fato econômico,
consubstanciado no arbitramento de lu
cros da pessoa jurídica, a distribui=
cão automãtica dos resultados aos só-
cios da empresa decorre de presunção'

	

legal (art. 99 do Decreto-leino 	
1648/78).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-
curso interposto por DJALMA ALVES DA SILVA FILHO.

ACORDAM os Membros da Primeira CSmara do Primeiro Cousa-

1h9 de Contribuintes por unanimidade de votos, negar provimento ao recur

so, nos termos do relat grio e voto que passam a integrar o presente

julgado.

Sala das Sess ges DF em 12 de julho de 1990

//
URGE' *EIA LOP S	 - PRESIDENTE

CARLOS ALBERTO 'ONÇALVES UNES 	 - RELATOR

AFONSO C s FERREIRA. DE 'AMPOS	 - PROCURADOR DA FAZEN

VISTO EM	 DA NACIONAL

SESSÃO DE n	 w, men
I L.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL
,

PROCESSO N g 13709-003.502/86-83

RECURSO N9:	 57.816
1

ACÓRDÃO N9:	 101-80.366	 i

RECORRENTE : 	 DJALMA ALVES DA SILVA FILHO

-

RELATÕRIO 
i

DJALMA ALVES DA SILVA FILHO, qualificado nos autos,re
1

corre a este Colegiado contra a decisão do Sr. Delegado da Receita

Federal no Rio de Janeiro-RJ, que manteve o lançamento de que tra-

ta o auto de infração 'ae fls. 01.

A exigência de diferença de imposto decorre de inclu-

são, na cédula "F", da sua declaração de rendimentos do exercício'

de 1980, de lucros presumidamente distribuídos,a remuneração de de 1
-

rigente, proveniente do arbitramento de lucros constante do Proces
-

so.

1
Em sua impugnação, o autuado renovou os argumentos a-

1
ipresentados no processo matriz.

i

A autoridade julgadora de primeira instância manteve

a exigência fiscal tendo em vista o princípio da decorrência e a

sucumbência da pessoa jurídica no processo matriz.

Em seu recurso ao Conselho, a empresa reitera os mes-

mos argumentos da pessoa jurídica.
,

O recurso ihterposto no processo matriz foi desprovi-

do como faz certo o Ac. n9 101-80.186 	 .

É o re atório.41")
Á4) ,
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Acórdão n9 101-80.366

VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo conhe-

cimento.
,
,

Em se tratando de lançamento decorrencial, a decisão

de mérito proferida no processo referente à pessoa jurídica consti—
tui prejulgado em relação à matéria formalizada como reflexo.

1
A exigência fiscal tem como suporte o arbitramento dos

1
lucros da pessoa jurídica, no exercício de 1983 e 1984, com base

,
nos arts. 79 e 89 do Decreto-lei n9 1.648/78, e o lançamento 	 na

pessoa física do sócio se estriba no art. 99 do mesmo mandamento

legal, consolidado no art. 403 do RIR/80.

A distribuição de lucros da empresa para o seu sócio
Ise fez, na espécie, por presunção legal, e, por isso, é irretorquí

vel.

O fato económico que instrui o lançamento 1 decorren-

cial é, portanto, o mesmo.	 1

I

Assim, tendo a empresa sucumbido em primeira instãn--

cia e não logrando, por outro lado, êxito em seu recurso à instãn 1

	

—	 1

cia superior, uma vez que este Colegiado, através do Acórdão, man-

teve a decisão recorrida, o que fez prevalecer o arbitramento dos

lucros da pessoa jurídica , tem-se como ocorrido o fundamento fãc-

tico em que se assenta a presunção legal estabelecidas nos retroci_
tados arts. 99 e lo9 do Dec. lei n9 1648/78.

Nesta ordem de juízos, nego provimento ao recurso.

(97#1M.-1,a2"-~-e"

%CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES - RELATOR.
,
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